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Remuneracéo do profissional que exer ce funcéo sem for macao exigida

Rage not fgdihd or type unknown

Ha determinadas funcdes para cujo exercicio o legislador exige a devida formacédo profissional,

dada a complexidade do trabalho a ser executado. E exigéncia objetiva proteger o proprio
empregado, para que ndo corrarisco de acidente ou doenca pelo exercicio inadequado da atividade.

Ademais, a exigéncia também tem como objetivo proteger os destinatérios dos servigos do empregados,
com a certeza de que seréo atendidos por profissional competente e habilitado. Afinal, amedidavisaa
protecdo do equipamento do empregador, evitando a ocorréncia de dano pela utilizac&o inadequada.

Dentre as muitas atividades que se enquadram na hipétese encontramos a funcéo de técnico de
radiologia, que opera equipamento que requer conhecimento e treinamento, além de informacdes
necessarias ao manuseio e efeitos nos pacientes que se submetem a exame radiol 6gico.

Cumpridas as exigéncias legais, ndo havera problemas a solucionar, mas estaremos diante de um conflito
guando nos defrontamos com um profissional que, embora exerca a funcéo de técnico de radiologia ha
muito tempo, ndo possui a hecessaria formacao profissional e, portanto, desde sempre continua
enguadrado como simples auxiliar e ndo recebe aremuneracdo devida ao técnico, cujas fungdes vem
cumprindo ha muito.

Duas sd0 as questfes gue surgem num processo em gue este tema é discutido, com as caracteristicas
acimareferidas. A primeira é saber se é possivel reconhecer ao empregado a condicdo de técnico de
radiologia, com as devidas anotagOes em seus assentos profissionais, no caso de se constatar que ele ndo
possui formagao profissional.

A segunda gquestdo é saber se tem o reclamante neste processo direito areceber diferencas salariais pelo
exercicio de fato das funcbes de técnico de radiologia, em relacéo ao salério inferior que Ihe foi pago ao
longo do contrato de trabalho, como auxiliar.

Ambas as questdes estdo intimamente rel acionadas, mas sdo independentes, como a seguir veremos, e
ambas tém sua solug&o no estrito cumprimento dalei.

Desde logo € possivel afirmar que este empregado ndo poderater o reconhecimento da condicdo de
técnico de radiologia, poisale exige paratanto aformacdo profissiona que ele ndo possui. Dispde 0s
artigos 1°e2°dalLe 7.394/1985:

“Art. 1°— Os preceitos desta Lel regulam o exercicio da profissdo de Técnico em Radiologia,
conceituando-se como tal todos os Operadores de Raios X que, profissionalmente, executam as
técnicas:

| —radiol6gica, no setor de diagndstico;

Il — radioterapica, no setor de terapia;

I11 — radioisotopica, no setor de radioisotopos;
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IV —industrial, no setor industrial;

V —de medicina nuclear.

Art. 2° — S&o condigdes para o exercicio da profissdo de Técnico em Radiologia:

| —ser portador de certificado de concluséo de 1° e 2° Graus, ou equivalente, e possuir formacéo
profissional por intermédio de Escola Técnica de Radiologia, com o minimo de 3 (trés) anos de
duracéo;

| —ser portador de certificado de conclusdo do ensino médio e possuir formacéo profissional
minimade nivel técnico em Radiologia;

Il — possuir diploma de habilitacdo profissional, expedido por Escola Técnica de Radiologia,
registrado no 6rgédo federal”.

Deste modo, h& 6bice para que sgja 0 empregado reconhecido como técnico de radiologia, por 6bice
intransponivel dalei, ndo podendo ser acolhido esse pedido de alteracdo dos seus assentamentos para
consignar funcdo que ndo esta legalmente habilitado a exercer.

Outra questdo, contudo, € seu pedido de recebimento das diferencas salariais entre o salario que lhe era
pago e aquele devido ao técnico de radiologia, fun¢éo que ha anos exercia, com o conhecimento e
autorizacéo do empregador.

E aqui o fundamento do deferimento do pagamento das diferencas salariais € o0 mesmo da questéo
anterior, isto &, o Obice legal aque sgjapago saario inferior ao que corresponde a funcéo efetivamente
exercida

Vegase, aproposito, decisdo proferida pela 62 Turmado Tribuna Superior do Trabalho, que apreciou e
decidiu exatamente essa questéo, conforme a ementa do acorddo da ministra Katia Magalhdes Arruda:

Processo n° TST-RR-1122-31.2013.5.04.0010. Ac. 62 Turma Rel. Ministra Katia Magal haes
Arruda

| —AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA
RECLAMANTE ANTES DA VIGENCIA DASLEIS N°S 13.015/2014 E 13.467/2017 E DA
INSTRUCAO NORMATIVA N°40 DO TST. DESVIO DE FUNCAO. TECNICO DE
RADIOLOGIA. AUSENCIA DE FORMACAO PROFISSIONAL QUALIFICADA EXIGIDA
EM LEI. 1 —Agravo de instrumento a que se d& provimento ante uma provavel ofensaao art. 11, §
20, dalLei n°7.394/85. 2 — Agravo de instrumento a que se da provimento. || - RECURSO DE
REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMANTE ANTES DA VIGENCIA DAS LEISN°S
13.015/2014 E 13.467/2017 E DA INSTRUCAO NORMATIVA N°40 DO TST. DESVIO DE
FUNCAO. TECNICO DE RADIOLOGIA. AUSENCIA DE FORMACAO PROFISSIONAL
QUALIFICADA EXIGIDA EM LEI. 1 -0 art. 2°daLe 7.394/1985 dispbe que o exercicio da
profissdo de técnico em radiologia so pode ser realizado por portador de certificado de concluséo
de nivel médio e que possuir formacao profissional minima de nivel técnico em radiologia ou
possuir diploma expedido por Escola Técnica de Radiologia, registrado no 6rgéo federal. 2— O
TRT consignou que a reclamante ndo comprovou que satisfazia esses requisitos, embora tenha
desempenhado a fungdo por mais de 15 anos e tenha participado de cursos e treinamentos
relacionados as atividades exercidas. 3 — A jurisprudéncia pacificado TST é no sentido de que a
falta de qualificagdo profissional exigidaem lel impede o enquadramento e a anotacéo na CTPS,
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mas nao obsta o pagamento dos direitos trabal histas inerentes ao cargo efetivamente exercido, pois
n&o pode haver o trabalho sem a remuneracéo.

Verifica-se que adecisdo da 62 Turmado Tribunal Superior do Trabalho determinou o cumprimento da
lei, na esteira da jurisprudéncia daquel e tribunal, ao indeferir a alteragéo das qualificagéo profissional
para técnico de radiologia, por contrariar as exigénciasdaLe 7.394/1985.

E iguamente, cumprindo determinacdo dalei no sentido de que o salério ha de ser pago em razéo da
funcdo efetivamente exercida, deferiu o pagamento das diferencas salariais entre o salario pago de
auxiliar e o devido pelafuncéo de técnico, com os reflexos devidos. Ademais, cumprindo ao empregador
dirigir a prestagéo pessoal de servicos, imputa-se a ele a responsabilidade pela permissdo do exercicio de
funcdo técnica a empregado ndo habilitado, contrariando a determinacéo legal, com noticia aos 6rgéos
fiscalizadores. Afinal, cumpre observar que as diferencas salariais sdo também devidas, sob penade
premiar o empregador que agiu em desacordo com alel.
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